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ANEXOV 
 

MINUTA DE CONTRATO Nº. ___/2012-SR/DPF/MS 
 

 
CONTRATO QUE SE CELEBRA ENTRE A 
UNIÃO FEDERAL, REPRESENTADA PELA 
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL 
NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, 
E A EMPRESA 
_________________________________ 
CNPJ ____________NA FORMA ABAIXO:  

 
 

A União, representada pela SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO 
DEPARTAMENTO DE POLÍCIA FEDERAL NO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL, sito na Rua Luis Fernando Fernandes, nr. 322 – Vila Sobrinho, Campo 
Grande/MS – Cep: 79.110-500, com o CGC nº 00.394.494/0084-63, neste ato 
denominada CONTRATANTE e representada pelo Senhor Superintendente 
Regional, o Senhor ____________________, _______, Delegado de Polícia 
Federal, residente nesta capital, portador da Cédula de Identidade nº 
_____________ e inscrito no CPF/MF sob nº ________________________, de 
acordo com suas atribuições legais, ínsitas no art.xx, inciso xxxx Portaria nº 
xxxxxMJ, de xx.0x.2009 e a empresa: _______________________, situada à 
___________, ______, inscrita no CNPJ nº __________________, doravante 
denominada CONTRATADA e representada por ________________________, 
brasileiro, casado, portador do CPF nº ____________ e Cédula de Identidade nº 
___________________, tem, entre si, justo e avençado, e celebram o presente 
contrato que será regido pela Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações posteriores, além das cláusulas e condições a seguir expostas: 

 
 

I - OBJETO 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O objeto do presente instrumento é a contratação de 
empresa especializada em Locação e Manutenção (tais como: assistência técnica, 
conservação e reposição de peças) de 20 (vinte) máquinas 
fotocopiadoras/impressoras, incluindo todo o material de consumo necessário à 
execução dos serviços, exceto papel e mão-de-obra operacional do equipamento, 
bem como a instalação das mesmas nos setores da Superintendência Regional de 

---SIAPRO--- 
SR/DPF/MS 

xxxxx.xxxxxxx/200x-xx 
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Polícia Federal no Estado do Mato Grosso do Sul e suas Descentralizadas, 
conforme especificações contidas no Termo de Referência (anexo I do Edital). 
 
 

II - VIGÊNCIA, VALIDADE E PRORROGAÇÃO 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – A vigência do presente contrato se dará de doze meses, 
contados a partir da assinatura. 
 
Parágrafo único. No interesse da CONTRATANTE, este contrato poderá ser 
prorrogado por períodos consecutivos de 12 meses cada, limitadas estas 
prorrogações, ao prazo máximo de 60 meses contados da data da contratação. 
 
 

III - DO PREÇO 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de 
R$ 0,__ (_______ centavos) por cópia/impressão, mediante a apresentação da 
fatura discriminada, a qual deverá ser atestada pelo fiscal do contrato designado 
em Portaria do Superintendente Regional de Polícia Federal em Mato Grosso do 
Sul.  
 
  

IV - EQUILÍBRIO FINANCEIRO E REPACTUAÇÃO 
 
CLÁUSULA QUARTA – Com a finalidade de manter o equilíbrio financeiro do 
contrato, será permitida a repactuação dos valores dos serviços ora contratados 
estabelecidos na Cláusula Quarta, em conformidade com a legislação vigente. 
 
Parágrafo primeiro. A Administração deverá analisar o pedido de repactuação da 
CONTRATADA, verificando se o reajuste solicitado está de acordo com os preços 
praticados no mercado. 
 
Parágrafo segundo.  Fica vedada, quando da repactuação, a inclusão nos custos 
dos serviços ora contratados, de outros valores não previstos na proposta 
apresentada pela CONTRATADA na licitação.  
 
Parágrafo terceiro. A repactuação estabelecida no caput desta cláusula é direito 
não somente da CONTRATADA, mas, também, da CONTRATANTE, caso houver 
uma diminuição dos custos previstos na proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 
 
Parágrafo Quarto. Será admitida a repactuação do contrato, desde que seja 
observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data da proposta, ou da 
data do orçamento a que a proposta se referir, ou da data da última repactuação.  
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CLÁUSULA QUINTA – As despesas com a execução do presente contrato para o 
exercício de 2012/2013 correrá à conta do Programa de Trabalho 
06.122.0750.2000.0001, Natureza de Despesa 339039, Plano Interno 702T-06, 
Fonte 100 e Gestão 0001. 
 
Parágrafo único. Foi emitida a Declaração de Disponibilidade Orçamentária nº  
xxx de xx de xxxxxxx de 20xx, no valor de   R$ xxxxxx (xxxxxxxxxxxx reais) para 
atender às despesas inerentes à execução do presente Contrato, durante o 
exercício de 2012, sendo que para o período de 2013 será emitida nova declaração 
orçamentária. 
 

V - DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
 
CLÁUSULA SEXTA – Fazem parte integrante e complementar do presente 
contrato, independentemente de suas transcrições, o Edital e anexos do Pregão 
Eletrônico n° 13/2012-SR/DPF/MS e seus anexos, a proposta e os documentos 
apresentados pela CONTRATADA no procedimento licitatório. 
 
 

VI - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – São obrigações da CONTRATADA: 
 

a) Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidade, ou 
sub-contratações não autorizadas pelo Contratante; 

 
b) Responsabiliza-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do Contrato; 
 

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 

 
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros decorrente de sua culpa ou dolo na execução do Contrato; 
 

e) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, peças ou equipamentos do objeto do presente contrato em que se 
verificarem vícios ou incorreções resultante da fabricação ou instalação; 

 
f) Manter em perfeita conservação técnica o equipamento instalado, como 

ainda reparar ou substituir, por sua conta, as partes afetadas pelo uso 
normal no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após a chamada para 
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assistência na Sede da Superintendência Regional de Polícia Federal em 
Campo Grande/MS; 

 
g) Deverá prestar serviços de manutenção preventiva e corretiva nos 

equipamentos, através de profissionais especializados, incluindo instalação 
(elétrica, eletrônica ou mecânica) fornecendo as peças de reposição e os 
materiais de limpeza e lubrificação necessários à realização de tais serviços, 
inclusive os materiais de consumo como tonalizador, cilindro, revelador e 
outros necessários, exceto papel; 

 
h) Deverá fornecer sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, todo e 

qualquer material de acessórios necessários para a instalação e pleno 
funcionamento dos equipamentos fornecidos, exceto a instalação elétrica 
adequada ao funcionamento das máquinas; 

 
i) Ministrar treinamento aos servidores da CONTRATANTE, caso necessário, 

sem ônus para a mesma, incluindo a colocação de suprimentos de uso 
rotineiro; 

 
j) Efetuar, mensalmente, a leitura do medidor de máquina, solicitando o visto 

do responsável local para efeito de cobrança, e enviando uma cópia da 
leitura ao NAD/SR/DPF/MS, juntamente com a nota fiscal; 

 
k) Arcar com a despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde 

que praticada por seus empregados quando da execução dos serviços deste 
Pregão; 

 
l) Os equipamentos entregues deverão estar em perfeito estado de 

funcionamento e de acordo com o Termo de Referência (Anexo I do Edital); 
 

m) Estando os equipamentos já em funcionamento e ocorrendo a necessidade 
de que o mesmo seja instalado em outro local do prédio, deverá a licitante 
vencedora providenciar o desligamento, transporte e reinstalação do mesmo, 
em local indicado pelo CONTRATANTE; 

 
n) Ocorrendo três chamados para conserto do mesmo defeito num período de 

30 (trinta) dias, a máquina deverá ser substituída. 
 

o) Ocorrendo a necessidade de substituição de equipamento, a CONTRATADA 
terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas para efetuá-a.  Ultrapassando este 
prazo, a CONTRATADA deverá suprir as necessidades da CONTRATANTE 
com a alocação de outro equipamento igual ou superior porte, até que seja 
efetivada a substituição, desde que não exceda a 10 (dez) dias corridos. 
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p) Executar os serviços nos endereços descritos em dias e horários de 
expediente das Unidades da CONTRATANTE; 

 
 

VII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA OITAVA – São obrigações da CONTRATANTE:  
 

a) Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de conformidade com o estabelecido 
no item 17 do Edital de convocação; 

 
b) Proporcionar todas as facilidades para que os funcionários da 

CONTRATADA tenham acesso aos equipamentos e possam cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições deste Contrato; 

 
c) Promover a instalação elétrica e lógica adequada ao funcionamento das 

máquinas; 
 

d) Designar um servidor da Administração para acompanhar e fiscalizar os 
serviços deste instrumento, bem como atestar a Fatura; 

 
e) Evitar que pessoas não credenciadas pela CONTRATADA efetuem 

manutenção e/ou reparos nos equipamentos objeto deste Contrato; 
 

f) Comunicar prontamente à CONTRATADA, toda e qualquer anormalidade 
verificada no funcionamento das máquinas objeto deste Contrato. 

 
 

VIII - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO 
 
CLÁUSULA NONA – São motivos para a rescisão do presente contrato: 
 
I – o descumprimento injustificado, total ou parcial, das obrigações assumidas pela 
CONTRATADA nos termos deste contrato; 
 
II – o não atendimento ou o atendimento insatisfatório das determinações e 
solicitações formuladas pelo Fiscal do contrato; 
 
III - a paralisação da execução dos serviços, sem justa causa e sem a prévia 
comunicação à CONTRATANTE; 
 
IV – o cometimento reiterado de faltas pela CONTRATADA às cláusulas do 
presente contrato, após a aplicação das penalidades previstas no Edital do Pregão 
05/2010-CPL/SR/DPF/MS; 
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V – a decretação da falência ou a instauração da insolvência civil da 
CONTRATADA; 
 
VI – a extinção ou a dissolução da CONTRATADA; 
 
VII – a alteração da composição social, a modificação da finalidade ou da estrutura 
da CONTRATADA que, a critério da CONTRATANTE, venha a prejudicar a 
execução dos serviços contratados; 
 
VIII – razões de interesse público, justificadas e determinadas pela autoridade 
administrativa a qual está subordinada a CONTRATANTE; 
 
IX – a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, impeditivos da execução do 
contrato; 
 
X – a suspensão da execução dos serviços contratados por ordem escrita da 
CONTRATANTE por um período superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo nos 
casos de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo período; 
 
XI – o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE, decorrentes de serviços já executados, salvo nos casos de 
calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de  
guerra,assegurado à CONTRATADA, nestes casos, o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações decorrentes do presente contrato, até 
que seja normalizada a situação. 
 
XII - descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8666/93, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 
 
Parágrafo único. A rescisão do presente contrato poderá ser formalizada: 
 
I – por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a VII e XII desta cláusula; 
 
II – por acordo amigável entre as partes, reduzidas a termo, e desde que haja 
interesse e conveniência para a CONTRATANTE; 
 
III – por ação judicial, nos termos da legislação pertinente. 
 
 
 

IX - VALIDADE E EFICÁCIA 
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CLÁUSULA DÉCIMA - O presente Contrato terá validade a partir da data de sua 
assinatura pelos contratantes ficando sua eficácia condicionada à publicação de 
seu extrato no Diário Oficial da União. 
 
 

X – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – A legislação aplicável à execução deste contrato 
e aos casos omissos é a Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - A Contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas 
condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
Parágrafo único. Poderão ser acrescidas ou suprimidas a quantidade inicial de 
equipamentos e de cópias proporcionalmente. 
 
 

XI - FORO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – As partes elegem o FORO da Justiça Federal, 
Seção Judiciária de Campo Grande/MS, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes 
deste Contrato, em detrimento de qualquer outro, ficando assegurado a 
CONTRATANTE, os privilégios de prazos de que trata o art. 188 do Código de 
Processo Civil. 

 
E assim, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente instrumento 
em (03) três vias de um só teor e forma, perante as testemunhas abaixo para que 
produza seus efeitos jurídicos. 

 
Campo Grande - MS, xxx de mês de 2012. 
 
 

CONTRATANTE:                                              
 

 _______________________________ 
Superintendente Regional 

 
 

CONTRATADA: 
_______________________________ 

Empresa 
 

TESTEMUNHAS: 
 

A)..............................................................    B)......................................................... 
CPF:)                                                             CPF:)   


